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IntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntrodução

Geralmente, as definições de receita
têm se fixado mais no aspecto de quando
reconhecer a receita e em que montante,
do que na caracterização de sua nature-
za. Porém, o entendimento do que é re-
ceita e o que é despesa é necessário e
deve preceder o foco da discussão teóri-
ca que envolve o assunto.

Segundo Iudícibus (2000) “Receita é a
entrada de elementos para o ativo, sob a
forma de dinheiro ou direitos a receber,
correspondentes normalmente à venda de
mercadorias, de produtos ou à prestação
de serviços. Uma receita também pode
derivar de juros sobre depósitos bancári-
os ou títulos e de outros ganhos eventu-
ais”.

Nessa definição, na opinião do próprio
autor, típica de um trabalho introdutório em
contabilidade, observa-se que não há res-
trição da receita à parte operacional da
empresa, englobando também receitas
não operacionais e ganhos eventuais.

Já o Comitê de Conceitos e Princípios
Contábeis Americano - em 1957 assim
definiu  o que é receita: “É a expressão
monetária do agregado de produtos ou
serviços transferidos por uma entidade
para seus clientes durante um certo perí-
odo de tempo”. (Hendriksen e Breda,
1999).

Essa definição é concisa e menciona o
fator tempo como variável a ser conside-
rada. Porém, ela pode ser considerada
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muito restritiva quando quer situar a re-
ceita no tempo, dando margem a que toda
entrada ou transferência num determina-
do período seja considerada como recei-
ta.

Outra definição de receita é de Sprou-
se e Moonitz, citada por Iudícibus (2000),
para quem “receita de uma empresa du-
rante um período de tempo representa
uma mensuração do valor de troca dos
produtos (bens e ou serviços) de uma
empresa durante aquele período”.

Essa definição é mais completa, por-
quanto caracteriza essencialmente o que
é receita, e dá margem a uma ampla gama
de formas pelas quais pode ser reconhe-
cida, colocando o fato de que é o merca-
do quem vai  confirmar o valor de troca
dos produtos da empresa. Isto é, não adi-
anta nada a empresa ter produtos em es-
toque para venda e atribuir um certo pre-
ço a esse produto se o mercado não con-
cordar com esse preço. Portanto, se o
mercado não reconhecer esse valor de
troca, não há como considerar esses pro-
dutos como receita e, nesse caso, não
deverá haver reconhecimento das recei-
tas enquanto não ocorrerem efetivamen-
te as vendas, quando, aí sim, o preço es-
tará sendo confirmado pelo mercado.

É importante ressaltar que os momen-
tos em que o mercado atribuirá esse valor
podem ser vários. Se o valor de mercado
é perfeitamente definido e aplicável, e
desde que possamos estimar as despe-
sas associadas a sua produção, as recei-

tas podem ser reconhecidas mesmo an-
tes de haver venda, como que veremos
mais adiante. Nesse caso, não é indispen-
sável que os bens ou serviços tenham
sido transferidos aos clientes. Lembramos
aqui, da importância dessas condições
quando confrontadas com a Convenção
do Conservadorismo e com os Princípios
Fundamentais de Contabilidade, notada-
mente com o Princípio da Prudência e da
Competência.

É realmente controvertida a questão do
que deve ser incluído na definição de re-
ceita. As opiniões das diversas autorida-
des sobre o assunto não são unanimes e
nem sempre claras. Na concepção de Iu-
dícibus, devem ser excluídas da inclusão
no grupo das receitas apenas os ganhos,
os itens extraordinários e os ajustes de
exercícios anteriores. Segundo ele, a me-
lhor maneira de deixar claro o que é o que
não é receita, é caracterizá-los de forma
nítida na Demonstração de Resultado do
Exercício, como sugere na demonstração
abaixo:
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DEMONSTRAÇÃO DO
RESULTADO DO EXERCÍCIO:

Receita operacional
( - )  Deduções da receita
  =   Receita operacional líquida
( - )  Despesas operacionais
  =   Resultado operacional
(+-) Receitas e despesas não operacio-
nais
  = Resultado líquido, antes das perdas,
ganhos, itens extraordinários  e ajustes
de exercícios anteriores
(+-) Ganhos, perdas,itens extraordinários,
ajustes de exercícios
        anteriores e outros não alocáveis para
lucros acumulados
  =    Lucro antes do imposto de renda
(-) Imposto de renda
=Lucro líquido (após o IR)

Analisando a Demonstração, pode-se
observar  que no grupo receitas operacio-
nais são incluídas apenas as parcelas pro-
venientes dos produtos que constituem a
atividade principal da empresa, não inclu-
indo a receita extraordinária. Em deduções
da receita são incluídos os itens de dimi-
nuição do patrimônio líquido que são ajus-
tes da própria receita operacional bruta,
como certos tipos de descontos, por exem-
plo.

Em relação à mensuração da receita, o
fator preponderante é a correta determi-
nação do valor de troca dos produtos ou
serviços da empresa. Esse valor de troca
nada mais é que o valor atual dos fluxos
de dinheiro que serão recebidos derivan-
tes de uma transação que produza recei-
ta.

Significado deSignificado deSignificado deSignificado deSignificado de
Receitas e DespesasReceitas e DespesasReceitas e DespesasReceitas e DespesasReceitas e Despesas

A partir dos conceitos analisados, e tra-
tando da questão da natureza da receita,
pode-se chegar a um conceito mais abran-
gente, na opinião de Iudícibus (2000),
“Receita é a expressão monetária, valida-
da pelo mercado, do agregado de bens e
serviços da entidade, em sentido
amplo(em determinado período de tem-
po), e que provoca um acréscimo conco-
mitante no ativo e no patrimônio líquido,
considerado separadamente da diminui-
ção do ativo (ou do acréscimo do passivo)
e do patrimônio líquido provocados pelo
esforço em produzir tal receita.”

Nesse conceito, estão presentes os ele-
mentos essenciais que caracterizam a
natureza da receita: deve estar ligada à

produção de bens e serviços em sentido
amplo; seu valor final deverá ser validado
pelo mercado; deve estar delimitada a
certo período de tempo; e, por fim, embo-
ra reconheça que o esforço para produzir
receita provoca despesas, não subordina
no tempo o reconhecimento da receita ao
lançamento da despesa.

As despesas, por estarem associadas
às receitas, trazem consigo dificuldades
tanto quanto a sua conceituação quanto
ao momento de seu reconhecimento. Em
sentido restrito, pode dizer que despesa
representa a utilização ou consumo de
bens e serviços necessários ao processo
de geração das receitas. Deve ser notado
que a despesa pode referir-se a gastos
efetuados no passado, no presente ou no
futuro. Não há como dissociar receita de
despesa, uma está diretamente ligada à
outra, vez que para a obtenção de receita,
inevitavelmente, há uma despesa associ-
ada.

O que caracteriza a despesa é o fato
dela tratar de fatores de expirações de
serviços, direta ou indiretamente, relacio-
nados com a produção e a venda do pro-
duto da entidade. Deve-se ter cuidado e
fazer distinções entre despesas e dedu-
ções das receitas. Por exemplo, em rela-
ção à provisão para devedores duvido-
sos, alguns autores consideram que itens
desse tipo deveriam rigorosamente ser tra-
tados como deduções das receitas e não
como despesa.

 Ainda segundo Iudícibus, definir des-
pesa como o consumo ou a expiração de
bens e serviços, apesar de tecnicamente
correta, não é suficiente para abranger
todo o espectro de fatos contábeis que
podem ocorrer na entidade. Para comple-
mentar, é necessário lembrar que esse
consumo ou expiração de bens e servi-
ços sejam feitos no esforço de produzir
receita.

Diferenciação entreDiferenciação entreDiferenciação entreDiferenciação entreDiferenciação entre
Receitas e Despesas eReceitas e Despesas eReceitas e Despesas eReceitas e Despesas eReceitas e Despesas e

Ganhos e PerdasGanhos e PerdasGanhos e PerdasGanhos e PerdasGanhos e Perdas

Ganhos podem ser considerados como
sendo itens extraordinários, ou seja,  se-
gundo o AICPA ( The American Institute of
Certified Public Accountants),  “eventos e
transações de um caráter significativamen-
te diferente das atividades típicas ou usu-
ais da entidade,  os quais não deveriam
ocorrer freqüentemente e que não deveri-
am ser considerados como fatores recor-

rentes em qualquer avaliação do proces-
so operacional da empresa”

Essa opinião já era em 1940, citada
por Paton e Littlefield (Hendriksen e
Breda, 1999), para quem a justificação
da segregação dos itens extraordiná-
rios, os ganhos e as perdas deveriam
ser nitidamente extraordinários e co-
nectados com a finalidade declarada
da empresa apenas de forma eventu-
al.  Especificamente, um ganho repre-
senta um resultado líquido favorável
resultante de transações ou eventos
não relacionados às operações nor-
mais do empreendimento. Nesse raci-
ocínio, ganhos não podem ser confun-
didos com receitas, nem perdas com
despesas.

Embora quase todos os ganhos e per-
das sejam não operacionais, não é rigo-
rosamente correto denominá-los como
receitas não operacionais ou extraordiná-
rias, mas como ganhos extraordinários
tendo em vista a definição aceita de recei-
ta. Na prática, ocorrem muitos casos de
classificação duvidosa, mas a boa prática
vale-se do princípio diferenciador dos itens
extraordinários, de ser usual ou não, ope-
racional ou não, para definir o que é gan-
ho e o que é perda. O mais importante na
questão do reconhecimento da receita e
da despesa é atribuir denominações cla-
ras, principalmente às despesas e perdas
e aos ganhos.  Não existe uma ordem hi-
erárquica clara de recuperação de des-
pesas, todas são importantes para a apu-
ração do resultado.

Essas análises provêm de autores
vinculados à chamada “Escola Ameri-
cana”, por isso, é importante ressaltar
a opinião do Professor Antônio Lopes
de Sá. Em seu livro, Teoria da Conta-
bilidade, ele chega a dizer que temas
como despesas não são assuntos para
serem tratados em Teoria Contábil. A
visão prática dos escritos de  Hendrik-
sen, portanto, não encontram paralelo
na teoria “lopesista”. Em resumo, não
é possível comparar as duas visões
dadas as diferenças de enfoque. O que
se pode deduzir é que a visão ameri-
cana está voltada para a aplicação prá-
tica dos postulados contábeis. É uma
forma de embasar teoricamente os
procedimentos contábeis. Enquanto
aparentemente na visão de Lopes de
Sá, a preocupação cinge-se à teoria
pura, sem grandes ligações com a apli-
cação prática.
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No dicionário Aurélio (1999), reconhe-
cer, entre outros significados, é admitir
como certo, declarar. Assim, reconhecer
uma receita na Contabilidade pode ser
entendido como admiti-la ou declará-la
como certa, legal, verdadeira.

Apesar de serem importantes as dis-
cussões que envolvem conceitos e defini-
ções de receitas, o foco das atenções está
voltado mais para o momento em que se
devem ser registradas ou reconhecidas
as receitas e despesas, bem como os gan-
hos e perdas. É um aspecto realmente de
suma importância, uma vez que essa de-
cisão reflete diretamente no lucro divul-
gado pela organização em suas Demons-
trações Contábeis.

O reconhecimento da receita ocorre
primeiro, seguindo-se o registro das des-
pesas correspondentes. Somente em ca-
sos muito excepcionais, devem as recei-
tas serem diferidas, até que as despesas
possam ser medidas ou identificadas.
Curioso, entretanto, é o fato de que pode
haver despesa sem receita.

Na prática, a Contabilidade tem obe-
decido mais ao conceito de realização.
Receitas e despesas são reconhecidas
quando ocorre uma troca, doação ou ven-
da. No entanto, as regras gerais de reco-
nhecimento em contabilidade indicam que
um item deve ser reconhecido como re-
ceita quando ele fizer parte do produto da
organização, quando puder ser medido,
e quando for possível avaliar seu valor de
troca (venda), o que significa dizer que
uma receita não deve ser reconhecida até
que seja obtida, realizada ou realizável.

Numa empresa, a obtenção da receita é
todo um processo contínuo. O produto vai
surgindo à medida que as matérias-primas
são reunidas e transformadas ou processa-
das pela aplicação de mão-de-obra e equi-
pamentos. O transporte de matérias-primas
à fábrica, e do produto final ao mercado,
também fazem parte do processo de obten-
ção de resultado, num sentido econômico,
bem como outras atividades necessárias até
que se efetue a venda. Portanto, seria nor-
mal que as receitas fossem sendo reconhe-
cidas continuamente ao longo de todo o ci-
clo do produto. No entanto, devemos reco-
nhecer que isso é inviável, por exemplo,
pelos altos custos acarretados para se ope-
racionalizar tal medida.

Na prática, e observando-se as regras
delimitadas pelos Princípios Contábeis, a
Contabilidade tem buscado um único
momento no qual pode-se dizer que uma
receita foi legitimamente obtida, sendo os
principais:  durante a produção; no térmi-
no da produção; no momento da venda; e
no momento do pagamento. Claro que
essa escolha está relacionada a particu-
laridades como o tipo de atividade ou pro-
duto da organização.

Pode parecer incomum, mas há nume-
rosos casos nos quais a receita pode ser
reconhecida durante a produção. Nos
contratos de longo prazo, por exemplo, a
empresa pode fazer objeção à publica-
ção de demonstrações contábeis que in-
diquem a inexistência de lucro durante um
ano no qual foram despendidos esforços
substanciais na conclusão parcial de um
contrato que teria gerado lucro razoável
com grau elevado de certeza.

Em resumo, alguns critérios devem ser
observados para o reconhecimento da
receita duranto o processo de produção:
a despesa correspondente incorrida pode
ser determinada;  o preço de venda pode
ser conhecido em vários estágios de pro-
dução; há elevado grau de certeza quan-
to ao recebimento; e, por fim,  há um preço
firme estabelecido em contrato ou ditado
pelo mercado. Os casos mais comuns
envolvem serviços prestados por período,
sendo sua prestação considerada vital
para a produção, como aluguéis e servi-
ços pessoais.

Também existem os casos de reconhe-
cimento das receitas durante a produção
de valores decorrentes de crescimento
natural ou envelhecimento, quando fize-
rem parte tanto do processo de produção
quanto do processo de transformação.
São exemplos crescimento de reservas
florestais, aves e gado, e o envelhecimen-
to de certas bebidas alcoólicas e vinho.
Importante destacar que nesses casos o
reconhecimento da receita pode ser feito
sem que haja uma transação, entretanto,
não pode se afirmar que houve um au-
mento de ativos.

O registro da receita na conclusão da
produção serve para casos muito especí-
ficos, quando existe um preço de venda
determinado para o produto ou um preço
de mercado estável e não há possibilida-
de de ocorrer um custo substancial quan-
do a venda for realizada. No caso dos
metais preciosos, por exemplo, essas con-
dições são plenamente atendidas. Eles

possuem um preço de venda fixo, os cus-
tos de venda são irrelevantes, além de
existir um grau de certeza muito grande
de que a venda será realizada.

Igual tratamento pode ser dado também
a determinados produtos agrícolas e mi-
nerais, quando preencherem esses requi-
sitos e puderem ter os custos da venda
estimados. Em todos os casos, porém,
deve-se deduzir da receita reconhecida
os custos estimados da venda.

O reconhecimento da receita no mo-
mento da venda, pode ser considerado
como regra geral. Aqui tem-se o valor de-
terminado da receita; o risco de recebi-
mento do crédito respectivo é pequeno; é
possível estimar todas as despesas asso-
ciadas; e não existe possibilidade muito
grande de despesas adicionais após a
venda. Mesmo as perdas com clientes e
as despesas adicionais podem ser esti-
madas e contabilizadas a partir de experi-
ências anteriores. O registro da receita no
momento da venda é válido para a maio-
ria das mercadorias.

Caso mais atípico é o registro da recei-
ta após a venda, adiamento que somente
pode ser justificado em casos muito espe-
ciais, quando não for possível medir com
precisão razoável os ativos recebidos em
troca na transação, ou em casos em que é
provável que haja despesas adicionais
significativas diretamente associadas à
transação, que não podem ser estimadas
com grau razoável de precisão, como, por
exemplo, nas vendas com direito à devo-
lução e vendas à prestação.

O momento em que os ganhos são re-
conhecidos, especificamente ganhos re-
sultantes de aumentos do valor de ativos,
deve ser idêntico ao do reconhecimento
de receitas. Entretanto, normalmente os
Contadores somente reconhecem o gan-
ho quando há uma troca ou venda. Do
ponto de vista teórico, essa é uma posi-
ção extrema, pois há situações em que
deve ser registrado o resultado mais pro-
vável, em lugar de limitar o reconhecimen-
to apenas aos casos nos quais o resulta-
do é garantido. Além do mais, é incoeren-
te usar dois critérios distintos para o reco-
nhecimento de ganhos e perdas, utilizan-
do-se a probabilidade apenas para o re-
conhecimento da receita.

ConclusãoConclusãoConclusãoConclusãoConclusão

A definição de receitas e despesas, e
de ganhos e perdas, o momento do reco-
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nhecimento, a mensuração, constituem
um dos assuntos mais empolgantes da
Contabilidade. A análise do montante dos
lucros divulgados em balanços pelas em-
presas deve ser feita em conjunto com o
estudo dos critérios utilizados para o en-
quadramento de receitas e despesas, e,
principalmente, para os critérios utilizados
para a determinação do momento de seu
registro pela contabilidade.

Como foi visto, o normal é que o reco-
nhecimento de receitas e despesas seja
feito no momento da venda ou da transfe-
rência física do produto no entanto, há si-
tuações em que a obediência a essa “re-
gra” é irracional e incoerente perante a
lógica dos estudos que originaram a pró-
pria teoria contábil.

Apesar das amarras a que estão sujei-
tos os Contadores, o conhecimento dos
fundamentos teóricos são de suma impor-
tância tanto para a própria interpretação e
aplicação da legislação e dos Princípios
Contábeis, quanto para o atendimento
prioritário dos interessados nas informa-
ções nem sempre evidenciadas pelas
Demonstrações Contábeis.

Como lembra Hendriksen (1999), ”As
receitas são o fluido vital da empresa. Sem
receitas não há lucros. Sem lucros não há
empresa”. Pode-se acrescentar que sem
um entendimento perfeito das questões
que envolvem a natureza e o reconheci-
mento de receitas e despesas, não há
como se chegar a demonstrações que re-
presentem de forma transparente e fiel as

atividades da empresa num determinado
período, caindo-se no risco de serem di-
vulgadas informações distorcidas que
possam prejudicar seus interessados e a
própria organização.

Além do mais, estudar é uma forma de
contribuir para a vigilância da observação
dos Princípios Contábeis, que são os limi-
tadores da prática das interpretações tan-
to da própria teoria quanto da legislação,
evitando-se que as regras existentes pos-
sam ser deturpadas para atender a uma
determinada conveniência ou momento.

É importante que todo Contador domine
bem os conceitos teóricos dos elementos
contábeis, especialmente daqueles vincu-
lados diretamente à determinação dos lu-
cros, como é o caso de receitas e despesas.
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O ESPAÇO DO
CONTABILISTA

O Jornal do CRC – A Tribuna do Contabilista
tem espaço reservado para você. Escreva.
Mande seu artigo ou colaboração sobre

temas relacionados à Contabilidade
ou ao exercício da profissão.




